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DIREITO ADMINISTRATIVO 

STF - Impossibilidade de concessão de aumento pelo Poder Judiciário com fundamento no 
princípio da isonomia. 
 

“Contraria o disposto na Súmula Vinculante 37 a extensão, pelo Poder Judiciário e com fundamento no princípio da 
isonomia, do percentual máximo previsto para o Adicional de Compensação por Disponibilidade Militar, previsto na Lei 
13.954/2019, a todos os integrantes das Forças Armadas.” (1) 

 Não se admite a concessão do Adicional de Compensação por Disponibilidade Militar no percentual máximo 
estabelecido pela Lei 13.954/2019 a todos os integrantes das Forças Armadas, com fundamento no princípio da isonomia. 

Isso porque “não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob o fundamento de isonomia” (Súmula Vinculante 37). 

Ademais, a opção pela adoção de valores variáveis a depender do cargo ocupado representa escolha essencialmente 
política, baseada nas características próprias da carreira, tarefas desempenhadas, grau de responsabilidade, entre outros, 
cuja análise compete apenas aos Poderes Executivo (que detém a iniciativa de lei) e Legislativo. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada (Tema 1175 RG). Vencido o ministro Ricardo Lewandowski. No mérito, por unanimidade, reafirmou 
a jurisprudência dominante sobre a matéria para conhecer o agravo e desprover o recurso extraordinário. 

(1) Precedentes: RE 592.317; ARE 1.208.032; ARE 1.278.713. 
ARE 1341061/SC 
 

 
STJ -  Conflito negativo de competência. Juízos estadual e federal. Ação de improbidade 

administrativa ajuizada por ente municipal. Prestação de contas de verbas federais. Mitigação 
das súmulas 208/STJ e 209/STJ. Competência cível da Justiça Federal absoluta em razão da 

pessoa. Art. 109, I, da CF. Ausência de ente federal em qualquer dos polos da relação processual. 
Competência da Justiça Estadual. 
 

No caso, o ente municipal ajuizou ação de improbidade administrativa, em razão de irregularidades na prestação de 
contas de verbas federais decorrentes de convênio. 

A competência para processar e julgar ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa, relacionadas 
à eventuais irregularidades na utilização ou prestação de contas de repasses de verbas federais aos demais entes 
federativos, estava sendo dirimida por esta Corte Superior sob o enfoque das Súmulas 208/STJ ("Compete à Justiça Federal 
processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal") e 209/STJ 
("Compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio 
municipal"). 

O art. 109, I, da Constituição Federal prevê, de maneira geral, a competência cível da Justiça Federal, delimitada 
objetivamente em razão da efetiva presença da União, entidade autárquica ou empresa pública federal, na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes na relação processual. Estabelece, portanto, competência absoluta em razão da 
pessoa (ratione personae), configurada pela presença dos entes elencados no dispositivo constitucional na relação 
processual, independentemente da natureza da relação jurídica litigiosa. 

Por outro lado, o art. 109, VI, da Constituição Federal dispõe sobre a competência penal da Justiça Federal, 
especificamente para os crimes praticados em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, entidades autárquicas 
ou empresas públicas. Assim, para reconhecer a competência, em regra, bastaria o simples interesse da União, inexistindo 
a necessidade da efetiva presença em qualquer dos polos da demanda. 

Nesse contexto, a aplicação dos referidos enunciados sumulares, em processos de natureza cível, tem sido mitigada 
no âmbito deste Tribunal Superior. A Segunda Turma afirmou a necessidade de uma distinção (distinguishing) na aplicação 
das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível, pois tais enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, 
e versam hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em que basta o interesse da União ou de suas autarquias 
para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 da CF. Logo adiante concluiu que 
a competência da Justiça Federal, em matéria cível, é aquela prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem por 
base critério objetivo, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da relação processual, prescindindo da análise da matéria 
discutida na lide (REsp 1.325.491/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 05/06/2014, DJe 
25/06/2014). 

Assim, nas ações de ressarcimento ao erário e improbidade administrativa ajuizadas em face de eventuais 
irregularidades praticadas na utilização ou prestação de contas de valores decorrentes de convênio federal, o simples fato 
das verbas estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, por si só, não justifica a 
competência da Justiça Federal. 

O Supremo Tribunal Federal já afirmou que o fato dos valores envolvidos transferidos pela União para os demais entes 
federativos estarem eventualmente sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas da União não é capaz de alterar a 

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6237065&numeroProcesso=1341061&classeProcesso=ARE&numeroTema=1175
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7181942
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5691655
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5954035
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6237065
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competência, pois a competência cível da Justiça Federal exige o efetivo cumprimento da regra prevista no art. 109, I, da 
Constituição Federal. 

Igualmente, a mera transferência e incorporação ao patrimônio municipal de verba desviada, no âmbito civil, não pode 
impor de maneira absoluta a competência da Justiça Estadual. Se houver manifestação de interesse jurídico por ente federal 
que justifique a presença no processo, (v.g. União ou Ministério Público Federal) regularmente reconhecido pelo Juízo 
Federal nos termos da Súmula 150/STJ, a competência para processar e julgar a ação civil de improbidade administrativa 
será da Justiça Federal. 

Em síntese, é possível afirmar que a competência cível da Justiça Federal é definida em razão da presença das 
pessoas jurídicas de direito público previstas no art. 109, I, da CF na relação processual, seja como autora, ré, assistente 
ou oponente e não em razão da natureza da verba federal sujeita à fiscalização da Corte de Contas da União. 

No caso, não figura em nenhum dos pólos da relação processual ente federal indicado no art. 109, I, da Constituição 
Federal, o que afasta a competência da Justiça Federal para processar e julgar a referida ação. Ademais, não existe 
nenhuma manifestação de interesse em integrar o processo por parte de ente federal e o Juízo Federal consignou que o 
interesse que prevalece restringe-se à órbita do Município autor, o que atrai a competência da Justiça Estadual para 
processar e julgar a demanda. 

CC 174.764-MA 
 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF - Plano de redução de letalidade policial e controle de violações de direitos humanos. 
 

O Estado do Rio de Janeiro deve elaborar, no prazo máximo de 90 dias, um plano para redução da letalidade policial 
e controle das violações aos direitos humanos pelas forças de segurança, que apresente medidas objetivas, cronogramas 
específicos e previsão dos recursos necessários para a sua implementação. 

Nesse mesmo sentido, até que plano mais abrangente seja formulado, o emprego e a fiscalização da legalidade do 
uso da força devem ser feitos à luz dos “Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos 
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei”, com todos os desdobramentos daí derivados. Desse modo, cabe às 
forças de segurança a análise, diante das situações concretas, da proporcionalidade e da excepcionalidade do uso da força, 
servindo os princípios como guias para o exame das justificativas apresentadas a fortiori. 

Portanto, o uso da força letal por agentes de Estado só se justifica quando, ressalvada a ineficácia da elevação 
gradativa do nível da força empregada para neutralizar a situação de risco ou de violência, exauridos os demais meios, 
inclusive os de armas não-letais, e necessário para proteger a vida ou prevenir um dano sério, decorrente de uma ameaça 
concreta e iminente. 

Ademais, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, é imperiosa a necessidade de dar prioridade absoluta às 
investigações de incidentes que tenham como vítimas crianças ou adolescentes. 

Além disso, a fim de resguardar o direito à vida, deve-se reconhecer a obrigatoriedade de disponibilização de 
ambulâncias em operações policiais previamente planejadas em que haja a possibilidade de confrontos armados. 

De igual modo, no caso de buscas domiciliares por parte das forças de segurança do Estado do Rio de Janeiro, devem 
ser observadas as seguintes diretrizes constitucionais, sob pena de responsabilidade: (i) a diligência, no caso específico de 
cumprimento de mandado judicial, deve ser realizada somente durante o dia, vedando-se, assim, o ingresso forçado a 
domicílios à noite; (ii) a diligência, quando feita sem mandado judicial, pode ter por base denúncia anônima; (iii) a diligência 
deve ser justificada e detalhada por meio da elaboração de auto circunstanciado, que deverá instruir eventual auto de prisão 
em flagrante ou de apreensão de adolescente por ato infracional e ser remetido ao juízo da audiência de custódia para 
viabilizar o controle judicial posterior; e (iv) a diligência deve ser realizada nos estritos limites dos fins excepcionais a que 
se destina. 

Por fim, o Estado do Rio de Janeiro deve, no prazo máximo de 180 dias, instalar equipamentos de GPS e sistemas 
de gravação de áudio e vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes de segurança, com o posterior armazenamento 
digital dos respectivos arquivos. 

Com base nesses e em outros fundamentos, o Plenário acolheu parcialmente embargos de declaração em medida 
cautelar em arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

ADPF 635 MC-ED/RJ 
 

 

STF - Quórum para aprovação de emendas constitucionais estaduais. 
 

É inconstitucional norma de Constituição estadual que preveja quórum diverso de 3/5 dos membros do Poder 
Legislativo (1) para aprovação de emendas constitucionais. 

As regras e parâmetros do processo legislativo federal, como é o caso do processo de reforma constitucional, na forma 
disposta pela Constituição Federal (CF), é de reprodução obrigatória nas Constituições estaduais, em estrita observância 
ao princípio da simetria, ao qual a autonomia dos estados-membros se submete, a teor do que prevê os arts. 25 da CF (2) 
e 11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT (3). 

Os precedentes da Corte (4) são firmes no que diz respeito à limitação do poder constituinte derivado e denotam a 
natureza estruturante das normas regentes do processo legislativo federal, o que enseja a inconstitucionalidade das 
Constituições estaduais no ponto em que dissonantes quanto à formatação do processo de emenda à Constituição. 

         Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, conheceu da ação direta e, no mérito, julgou procedente 
o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do art. 38 da Constituição do Estado de Rondônia (CE-
RO) (5), com efeitos ex nunc, a contar da data de publicação da ata do julgamento. 

(1) CF/1988: “Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: (...) § 2º A proposta será discutida e 
votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. (...).” 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5816502
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(2) CF/1988: “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição. § 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação. § 3º Os Estados poderão, mediante lei 
complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 
municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.” 

(3) ADCT: “Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta. Parágrafo único. 
Promulgada a Constituição do Estado, caberá à Câmara Municipal, no prazo de seis meses, votar a Lei Orgânica respectiva, 
em dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto na Constituição Federal e na Constituição Estadual.” 

(4) Precedentes citados: ADI 568 MC; ADI 216 MC; ADI 981; ADI 1.434; ADI 2.029; ADI 637; ADI 5.087 MC; ADI 
2.420; ADI 3.777; ADI 2.654; ADI 486; e ADI 1.722 MC. 

(5) CE-RO/1989: “Art. 38. A Constituição pode ser emendada mediante proposta: (...) § 2° A proposta será discutida 
e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da 
Assembleia Legislativa.” 
        ADI 6453/RO 
 

 

STJ -   Dados fiscais. Requisição pelo Ministério Público. Autorização judicial. Ausência. 

Ilegalidade. 
 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 1.055.941/SP, em sede de repercussão geral, firmou 
a orientação de que é constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e da íntegra do 
procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil - em que se define o lançamento do tributo - com os órgãos de 
persecução penal para fins criminais sem prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações em 
procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional (Tema 990). 

Da leitura desatenta da ementa do julgado, poder-se-ia chegar à conclusão de que o entendimento consolidado 
autorizaria a requisição direta de dados pelo Ministério Público à Receita Federal, para fins criminais. No entanto, a análise 
acurada do acórdão demonstra que tal conclusão não foi compreendida no julgado, que trata da Representação Fiscal para 
fins penais, instituto legal que autoriza o compartilhamento, de ofício, pela Receita Federal, de dados relacionados a 
supostos ilícitos tributários ou previdenciários após devido procedimento administrativo fiscal. 

Assim, a requisição ou o requerimento, de forma direta, pelo órgão da acusação à Receita Federal, com o fim de 
coletar indícios para subsidiar investigação ou instrução criminal, além de não ter sido satisfatoriamente enfrentada no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.055.941/SP, não se encontra abarcada pela tese firmada no âmbito da 
repercussão geral em questão. Ainda, as poucas referências que o acórdão faz ao acesso direto pelo Ministério Público 
aos dados, sem intervenção judicial, é no sentido de sua ilegalidade. 

Em um estado de direito não é possível se admitir que órgãos de investigação, em procedimentos informais e não 
urgentes, solicitem informações detalhadas sobre indivíduos ou empresas, informações essas constitucionalmente 
protegidas, salvo autorização judicial. 

Uma coisa é órgão de fiscalização financeira, dentro de suas atribuições, identificar indícios de crime e comunicar 
suas suspeitas aos órgãos de investigação para que, dentro da legalidade e de suas atribuições, investiguem a procedência 
de tais suspeitas. Outra, é o órgão de investigação, a polícia ou o Ministério Público, sem qualquer tipo de controle, alegando 
a possibilidade de ocorrência de algum crime, solicitar ao COAF ou à Receita Federal informações financeiras sigilosas 
detalhadas sobre determinada pessoa, física ou jurídica, sem a prévia autorização judicial. 

Assim, é ilegal a requisição, sem autorização judicial, de dados fiscais pelo Ministério Público. 
RHC 82.233-MG 

 
 
STJ - Busca e apreensão. Domicílio como expressão do direito à intimidade. Asilo inviolável. 

Exceções constitucionais. Interpretação restritiva. Ausência de fundadas razões. Ausência de 

consentimento válido do morador. Indução a erro. Vício da manifestação de vontade. Provas 
obtidas. Nulidade. 

 
O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a 

casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 

O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem 
mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado 
em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo 
sentido, neste STJ: REsp 1.574.681/RS. 

No caso, apesar da menção a informação anônima repassada pela Central de Operações da Polícia Militar - Copom, 
não há nenhum registro concreto de prévia investigação para apurar a conformidade da notícia, ou seja, a ocorrência do 
comércio espúrio na localidade, tampouco a realização de diligências prévias, monitoramento ou campanas no local para 
averiguar a veracidade e a plausibilidade das informações recebidas anonimamente e constatar o aventado comércio ilícito 
de entorpecentes. Não houve, da mesma forma, menção a qualquer atitude suspeita, exteriorizada em atos concretos, nem 
movimentação de pessoas típica de comercialização de drogas. 

Por ocasião do julgamento do HC 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 15/3/2021), a Sexta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado consentimento 
do morador para o ingresso em seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as seguintes 
conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige- se, em termos de standard probatório para ingresso 
no domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e 
devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de 
entorpecentes, em que pese ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a entrada sem 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=346470
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=346257
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=346733
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=385501
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=481956
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266463
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7208042
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=375390
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=375390
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7695038
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6903954
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=390648
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=347234
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5934272
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mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de urgência, 
quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa objetiva e concretamente inferir 
que a prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O consentimento do morador, para validar o 
ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário 
e livre de qualquer tipo de constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para 
o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a 
operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o processo; e) A violação a essas 
regras e condições legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida, bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de 
eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência. 

As regras de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem 
verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso 
em seu próprio domicílio, de sorte a franquear àqueles a apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor. 

Na hipótese em análise, ainda que o acusado haja admitido a abertura do portão do imóvel para os agentes da lei, 
ressalvou que o fez apenas porque informado sobre a necessidade de perseguirem um suposto criminoso em fuga, e não 
para que fossem procuradas e apreendidas drogas. Ademais, se, de um lado, deve-se, como regra, presumir a veracidade 
das declarações de qualquer servidor público, não se há de ignorar, por outro lado, que a notoriedade de frequentes eventos 
de abusos e desvios na condução de diligências policiais permite inferir como pouco crível a versão oficial apresentada no 
inquérito policial, máxime quando interfere em direitos fundamentais do indivíduo e quando se nota indisfarçável desejo de 
se criar narrativa que confira plena legalidade à ação estatal. Essa relevante dúvida não pode, dadas as circunstâncias 
concretas - avaliadas por qualquer pessoa isenta e com base na experiência quotidiana do que ocorre nos centros urbanos 
- ser dirimida a favor do Estado, mas a favor do titular do direito atingido (in dubio pro libertas). 

Em verdade, caberia aos agentes que atuam em nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o 
consentimento do morador foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência uma clara situação 
de comércio espúrio de droga, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem consentimento válido do morador. 
Entretanto, não se demonstrou preocupação em documentar esse consentimento, quer por escrito, quer por testemunhas, 
quer, ainda e especialmente, por registro de áudio-vídeo. 

Sobre a gravação audiovisual, aliás, é pertinente destacar o recente julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos 
Embargos de Declaração na Medida Cautelar da ADPF 635 ("ADPF das Favelas", finalizado em 3/2/2022), oportunidade 
na qual o Pretório Excelso - em sua composição plena e em consonância com o decidido por este Superior Tribunal no já 
citado HC 598.051/SP - reconheceu a imprescindibilidade de tal forma de monitoração da atividade policial e determinou, 
entre outros, que "o Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, instale equipamentos de 
GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes de segurança, com o posterior 
armazenamento digital dos respectivos arquivos". Dessa forma, em atenção à basilar lição de hermenêutica constitucional 
segundo a qual exceções a direitos fundamentais devem ser interpretadas restritivamente, prevalece, quanto ao 
consentimento, na ausência de prova adequada em sentido diverso, a versão apresentada pelo morador de que apenas 
abriu o portão para os policiais perseguirem um suposto autor de crime de roubo. 

Partindo dessa premissa, isto é, de que a autorização foi obtida mediante indução do acusado a erro pelos policiais 
militares, não pode ser considerada válida a apreensão das drogas, porquanto viciada a manifestação volitiva do paciente. 
Se, no Direito Civil, que envolve direitos patrimoniais disponíveis, em uma relação equilibrada entre particulares, a indução 
da parte adversa a erro acarreta a invalidade da sua manifestação por vício de vontade (art. 145, CC), com muito mais 
razão deve fazê-lo no Direito Penal (lato sensu), que trata de direitos indisponíveis do indivíduo diante do poderio do Estado, 
em relação manifestamente desigual. 

A descoberta a posteriori de uma situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em violação 
a norma constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, o que torna imprestável, no caso 
concreto, a prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todos os atos dela decorrentes - relativa ao delito descrito no art. 
33 da Lei n. 11.343/2006 -, porque apoiada exclusivamente nessa diligência policial. 

Ressalta-se que, conquanto seja legítimo que os órgãos de persecução penal se empenhem em investigar, apurar e 
punir autores de crimes mais graves, os meios empregados devem, inevitavelmente, vincular-se aos limites e ao regramento 
das leis e da Constituição Federal. Afinal, é a licitude dos meios empregados pelo Estado que justificam o alcance dos fins 
perseguidos, em um processo penal sedimentado sobre bases republicanas e democráticas. 

 HC 674.139-SP 

 
 

DIREITO PENAL 

STJ - Injúria. Internet. Utilização do instagram direct. Caráter privado das mensagens. 

Indisponibilidade para acesso de terceiros. Consumação. Local em que a vítima tomou ciência das 
ofensas. 

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que no caso de delitos contra a honra praticados 

por meio da internet, o local da consumação do delito é aquele onde incluído o conteúdo ofensivo na rede mundial de 
computadores. 

Contudo, tal entendimento diz respeito aos casos em que a publicação é possível de ser visualizada por terceiros, 
indistintamente, a partir do momento em que veiculada por seu autor. 

Na situação em análise, embora tenha sido utilizada a internet para a suposta prática do crime de injúria, o envio da 
mensagem de áudio com o conteúdo ofensivo à vítima ocorreu por meio de aplicativo de troca de mensagens entre usuários 
em caráter privado, denominado instagram direct, no qual somente o autor e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, 
não sendo acessível para visualização por terceiros, após a sua inserção na rede de computadores. 

Portanto, no caso, aplica-se o entendimento geral de que o crime de injúria se consuma no local onde a vítima tomou 
conhecimento do conteúdo ofensivo. 

CC 184.269-PB 
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STJ -  Abandono de incapaz com resultado morte. Dever de assistência. Assunção fática da posição 
de garante. Atipicidade penal não configurada de plano. Necessidade de prosseguimento da ação 

penal. 
 

Trata-se de pedido de trancamento de ação penal sob fundamento do comprometimento do matricial dever de 
assistência, a improbabilidade do perigo decorrente da omissão e a imprevisibilidade objetiva do resultado culposo. 

Para análise da isenção da responsabilidade penal imputando o comprometimento do dever de assistência em virtude 
do comportamento da própria vítima deve-se compreender a complexa estrutura normativa desses tipos penais omissivos 
próprios e impróprios. 

Sucintamente, a posição de garante, ao qual é imposto o dever de impedir o resultado, tem suas hipóteses descritas 
nas alíneas do art. 13, § 2º, do Código Penal. 

Evidentemente, o dever geral de proteção previsto no artigo 227 da Constituição Federal e reforçado no artigo 70 da 
Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) se traduz numa norma de conteúdo programático e não se 
amolda à alínea a do art. 13, § 2º, do Código Penal. 

Esse dever geral não é compatível com a especial relação disposta no delito de abandono de incapaz, que exige um 
dever de assistência decorrente de cuidado, guarda, vigilância ou autoridade entre os sujeitos ativo e passivo. 

Ao reverso, esses dispositivos representam mais um objetivo mirado pelo constituinte, que impõem principalmente ao 
Poder Público uma atuação orientada com a finalidade de proteger os interesses das crianças e adolescentes, em virtude 
da sua peculiar condição de pessoas em desenvolvimento. 

Obviamente, esse dever de alguma forma também é atribuído à sociedade, porém, não na acepção especial como a 
prevista na elementar do delito em questão, mas como um dever genérico, que pode se amoldar em outra infração penal, 
como na omissão de socorro, por exemplo. 

No presente caso, o dever de assistência, que integra o tipo, adviria da assunção fática da posição de garante, nos 
precisos termos da alínea b do dispositivo supracitado. 

A esse respeito, não obstante a adoção da teoria formal pelo Código Penal - prevista no art. 13, § 2º, do CP -, a 
doutrina cuidou de reavaliar o instituto através de critérios materiais, pois, aquelas não atendem suficientemente ao princípio 
da legalidade, nem são capazes de retratar todas as hipóteses geradoras de uma posição de garantidor. Dessa forma, 
inserida no contexto de especial posição de defesa de certos bens jurídicos, assentou-se que dela faz parte a "assunção, 
por parte de alguém, de uma função protetiva unilateral ou bilateral, que independentemente de um contrato formal, conduza 
a que se lhe confie a proteção do bem jurídico". 

Relativamente a essa hipótese de assunção do encargo, reputa-se indispensável, evidentemente, a voluntariedade e 
a consciência do dever assumido. Veja-se, também, que da assunção decorre uma expectativa, uma confiança de que 
haverá por parte do garantidor a efetiva assistência ao incapaz. 

Efetivamente, a assunção fática deve ser expressa, verbalmente aferível, ou demonstrada pela exteriorização do 
comportamento da pessoa que efetivamente assume a responsabilidade de resguardar o incapaz dos prováveis perigos e 
lesões a que estará submetido se sozinho estiver. 

Indubitável que a assunção da posição de garantidor não será irrestrita; terá seus limites definidos pelo contexto de 
proteção aos quais aderiu a pessoa que se dispôs a servir como responsável pela elisão do risco/resultado. 

Na macro perspectiva do mandamus, o aspecto que desponta como mais relevante é a tenra idade da criança (cinco 
anos ao tempo do fato), de forma a ser razoável deduzir que, nas circunstâncias reveladas pela investigação, se o infante 
logrou se subtrair da assistência, a omissão penalmente relevante já estaria configurada de per si porque a paciente, 
presumivelmente, não agira com a necessária cautela e com a abnegação que lhe era devida. 

De toda sorte, em casos desse peculiar jaez (criança de pouca idade), se e enquanto o cuidado, guarda, vigilância ou 
autoridade estiverem comprometidos pela fuga inevitável do incapaz, não haverá se atribuir ao garantidor os riscos do 
período em que o sujeito passivo permaneceu desassistido. 

No entanto, as nuances que definirão esse lapso temporal atípico deverão ser objeto de cautelosa, sensível e 
detalhada instrução probatória, pois não restará configurado o delito omissivo quando demonstrado que a pessoa à qual se 
atribui a obrigação de evitar o resultado não tinha condições de agir para impedi-lo. 

Portanto, da análise perfunctória consentânea à via estreita do habeas corpus, não se vislumbra inequívoca atipicidade 
da conduta irrogada à paciente. 

Ademais, com esteio nos fatos descritos na denúncia, teoricamente, é possível identificar na exordial acusatória as 
situações ensejadoras do perigo concreto: 1) a tenra idade da vítima (absolutamente incapaz de defender-se de quaisquer 
situações de perigo que se apresentassem à sua frente); 2) a falta de familiaridade com o local; 3) a incapacidade de 
determinar o correto curso do elevador, tendo em vista que acionou diversos botões aleatoriamente, exceto o que o levaria 
ao encontro de sua genitora, no pavimento térreo. 

Com efeito, a complexidade dos fatos e da adequação típica das condutas a eles, na conformidade da plausível 
articulação de juízos normativos preliminares da denúncia implicam a conveniência da instrução probatória. 

RHC 150.707-PE 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STF –   Fixação de condições obrigatórias e cumulativas para a decretação da prisão temporária. 
 

A decretação de prisão temporária somente é cabível quando (i) for imprescindível para as investigações do inquérito 
policial; (ii) houver fundadas razões de autoria ou participação do indiciado; (iii) for justificada em fatos novos ou 
contemporâneos; (iv) for adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e às condições pessoais do 
indiciado; e (v) não for suficiente a imposição de medidas cautelares diversas. 

A prisão temporária não pode ser utilizada como meio de prisão para averiguação ou em violação ao direito à não 
autoincriminação, pois caracteriza abuso de autoridade, na medida em que representa instrumento utilizado como forma 
manifesta de constrangimento, impondo, por vias transversas, a submissão da pessoa em prestar depoimento na fase 
inquisitorial (1); ou quando fundada tão somente porque o representado não possui residência fixa, o que vai de encontro 
ao princípio constitucional da igualdade em sua dimensão material, já que essa circunstância pode revelar-se como uma 
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situação de vulnerabilidade econômico-social. 

Além disso, o rol do inciso III do artigo 1º da Lei 7.960/1989 é taxativo e representa opção do Poder Legislativo, que, 
dentro de sua competência constitucional precípua, conferiu especial atenção a determinados crimes, de modo compatível 
com a Constituição Federal de 1988 (CF/1988). 

Por fim, não é incompatível com o texto constitucional: (i) a expressão “será” (art. 2º, caput, da Lei 7.960/1989) (2), já 
que a decretação da prisão temporária não se revela como medida compulsória, devendo ser obrigatoriamente 
fundamentada (§ 2º do art. 2º da Lei 7.960/1989 e art. 93, IX, da CF/1988) (3); e (ii) o prazo de 24 horas previsto no art. 2º, 
§ 2º, da Lei 7.960/1989, porque, além de impróprio, justifica-se pela urgência na análise do pedido pelo magistrado visando 
à eficiência das investigações. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, em julgamento conjunto, por maioria, conheceu da ADI 3360/DF e em 
parte da ADI 4109/DF e, no mérito, julgou parcialmente procedentes os pedidos para dar interpretação conforme a 
Constituição Federal ao art. 1º da Lei 7.960/1989 (4). 
         (1) Precedentes citados: ADPF 395; e ADPF 444. 

(2) Lei 7.960/1989: “Art. 2° A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação da autoridade 
policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso de 
extrema e comprovada necessidade. (...) § 2° O despacho que decretar a prisão temporária deverá ser fundamentado e 
prolatado dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da representação ou do 
requerimento.” 

(3) CF/1988: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade 
do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação;” 

(4) Lei nº 7.960/89: “Art. 1° Caberá prisão temporária: I - quando imprescindível para as investigações do inquérito 
policial; II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclarecimento de sua 
identidade; III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, de autoria ou 
participação do indiciado nos seguintes crimes: a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°); b) sequestro ou cárcere 
privado (art. 148, caput, e seus §§ 1° e 2°); c) roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°); d) extorsão (art. 158, caput, e 
seus §§ 1° e 2°); e) extorsão mediante sequestro (art. 159, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°); f) estupro (art. 213, caput, e sua 
combinação com o art. 223, caput, e parágrafo único); g) atentado violento ao pudor (art. 214, caput, e sua combinação 
com o art. 223, caput, e parágrafo único); h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223 caput, e parágrafo 
único); i) epidemia com resultado de morte (art. 267, § 1°); j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou 
medicinal qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado com art. 285); l) quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código 
Penal; m) genocídio (arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956), em qualquer de suas formas típicas; n) 
tráfico de drogas (art. 12 da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976); o) crimes contra o sistema financeiro (Lei n° 7.492, de 
16 de junho de 1986); p) crimes previstos na Lei de Terrorismo.” 

ADI 3360/DF 
ADI 4109/DF 
 

 
STJ - Marco Civil da Internet. Arts. 13, §2º e 15, §2º, da Lei n. 12.965/2014. Provedores e 

plataformas dos registros de conexão e registros de acesso a aplicações de internet. Ministério 

Público. Requerimento cautelar de guarda dos dados e conteúdos por período determinado além 
do prazo legal. Prévia autorização judicial. Desnecessidade. Efetivo acesso dependente de ordem 

judicial. 
  

Controverte-se sobre a possibilidade de preservação do conteúdo telemático junto aos provedores de internet, a 
pedido do Ministério Público, sem autorização judicial. 

A Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) dispõe que "a guarda e a disponibilização dos registros de conexão e 
de acesso a aplicações de internet", nela tratados, "bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, 
devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente 
envolvidas" (art. 10). 

Mas ressalva que o provedor responsável pela guarda está obrigado a disponibilizar os registros (de conexão e de 
acesso a aplicações da internet), mediante ordem judicial (art. 10, §§ 1º e 2º), com a finalidade de "formar conjunto probatório 
em processo judicial cível ou criminal, em caráter incidental ou autônomo" (art.22), a pedido da parte interessada, desde 
que haja "indícios fundados da ocorrência do ilícito", "justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins 
de investigação ou instrução probatória" e "período ao qual se referem os registros" (art. 22, incisos I, II e III). 

Trata-se de matéria que recebe tratamento específico da Lei n. 12.965/2014, ao dispor que constitui dever jurídico do 
administrador do respectivo sistema autônomo manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de 
segurança, pelo prazo de 1 (um) ano (art. 13); e, do provedor de aplicações de internet, por sua vez, manter os registros de 
acesso, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses (art. 15). 

Dispõe, ainda, que a autoridade policial, administrativa ou o Ministério Público poderão requerer cautelarmente que 
os registros de conexão sejam guardados por prazo superior a 1 (um) ano (art. 13, § 2º), e os registros de acesso a 
aplicações de internet por prazo superior a 6 (seis) meses (art. 15, § 2º), devendo, nas duas situações, e no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados do requerimento administrativo, ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos 
(dois) registros (arts. 13, § 3º, e 15, § 2º): 

Nesse ponto, ao dispor que a autoridade policial, administrativa ou o Ministério Público poderão requerer 
cautelarmente - que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior a 1 (um) ano (art. 13, § 2º), e os registros 
de acesso a aplicações de internet por prazo superior a 6 (seis) meses (art. 15, § 2º) -, a Lei disse menos do que pretendia. 

É que, quem requer alguma coisa, pura e simplesmente pode tê-la deferida ou não, e, no caso, até mesmo pelo uso 
do termo "cautelarmente", seguido da previsão de pedido judicial de acesso no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 
requerimento administrativo, sob pena de caducidade, tem-se que o administrador de sistema autônomo e o provedor de 
aplicações de internet estariam obrigados a atender às solicitações da autoridade policial, administrativa ou do Ministério 
Público, para que os registros sejam guardados por prazo superior. 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340212844&ext=.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749900186
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2259375
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2629686
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Disso se infere que, no caso, o pedido de "congelamento" de dados pelo Ministério Público não precisa 
necessariamente de prévia decisão judicial para ser atendido pelo provedor, mesmo porque - e esse é o ponto nodal da 
discussão, visto em face do direito à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes (CF, art. 
5º, X, e Lei n. 12.965/2014, art. 10) - não equivale a que o requerente tenha acesso aos dados "congelados" sem ordem 
judicial. 

A jurisprudência do STF tem afirmado que o inciso XII do art. 5º da Constituição protege somente o sigilo das 
comunicações em fluxo (troca de dados e mensagens em tempo real), e que o sigilo das comunicações armazenadas, 
como depósito registral, é tutelado pela previsão constitucional do direito à privacidade do inciso X do art. 5º (HC 91.867, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, julgado em 24/04/2012). 

Mas, em verdade, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata a Lei n. 12.965/2014 (dados 
intercambiados), em atenção à referida cláusula constitucional, deverá ser precedida de autorização judicial, sendo 
estabelecido, inclusive, um prazo de 60 dias, contados a partir do requerimento de preservação dos dados, para que o 
Ministério Público ingresse com esse pedido de autorização judicial de acesso aos registros, sob pena de caducidade 
(art.13, § 4º). 

Por fim, frisa-se que o normativo em questão, a fim de viabilizar investigações criminais, que, normalmente, são de 
difícil realização em ambientes eletrônicos, tornou mais eficiente o acesso a dados e informações relevantes ao possibilitar 
que o Ministério Público, diretamente, requeira ao provedor apenas a guarda, em ambiente seguro e sigiloso, dos registros 
de acesso a aplicações de internet, mas a disponibilização ao requerente dos conteúdos dos registros - dados cadastrais, 
histórico de pesquisa, todo conteúdo de e-mail e iMessages, fotos, contatos e históricos de localização etc. - deve sempre 
ser precedida de autorização judicial devidamente fundamentada. 

HC 626.983-PR 
 
 

STJ - Prisão em flagrante. Pedido de conversão do flagrante em cautelares diversas pelo 

Ministério Público. Magistrado que determina a cautelar máxima. Possibilidade. Prisão preventiva 

de ofício. Não ocorrência. Anterior provocação do Ministério Público. 

 
Cuida-se de decretação da cautelar máxima pelo Magistrado diante do pedido do Ministério Público, durante a 

audiência de custódia, de conversão da prisão em flagrante em cautelares diversas. 
Inicialmente, frisa-se que não obstante o art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) ainda autorize a 

decretação da prisão preventiva de ofício pelo Juiz de direito, tal disposição destoa do atual regime jurídico. A atuação do 
juiz de ofício é vedada independentemente do delito praticado ou de sua gravidade, ainda que seja de natureza hedionda, 
e deve repercutir no âmbito da violência doméstica e familiar. 

Contudo, a decisão que decreta a prisão preventiva, desde que precedida da necessária e prévia provocação do 
Ministério Público, formalmente dirigida ao Poder Judiciário, mesmo que o magistrado decidida pela cautelar pessoal 
máxima, por entender que apenas medidas alternativas seriam insuficientes para garantia da ordem pública, não deve ser 
considerada como de ofício. 

Isso porque uma vez provocado pelo órgão ministerial a determinar uma medida que restrinja a liberdade do acusado 
em alguma medida, deve o juiz poder agir de acordo com o seu convencimento motivado e analisar qual medida cautelar 
pessoal melhor se adequa ao caso. 

Impor ou não cautelas pessoais, de fato, depende de prévia e indispensável provocação. Entretanto, a escolha de 
qual delas melhor se ajusta ao caso concreto há de ser feita pelo juiz da causa. Entender de forma diversa seria vincular a 
decisão do Poder Judiciário ao pedido formulado pelo Ministério Público, de modo a transformar o julgador em mero 
chancelador de suas manifestações, ou de lhe transferir a escolha do teor de uma decisão judicial. 

Em situação que, mutatis mutandis, implica similar raciocínio, decidiu o STF que "... 3. Prisão preventiva decretada a 
pedido do Ministério Público, que, posteriormente requer a sua revogação. Alegação de que o magistrado está obrigado a 
revogar a prisão a pedido do Ministério Público. 4. Muito embora o juiz não possa decretar a prisão de ofício, o julgador não 
está vinculado a pedido formulado pelo Ministério Público. 5. Após decretar a prisão a pedido do Ministério Público, o 
magistrado não é obrigado a revogá-la, quando novamente requerido pelo Parquet. 6. Agravo improvido (HC n. 203.208 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª T., DJe 30/8/2021). 

Saliente-se que esse é igualmente o posicionamento adotado quando o Ministério Público pugna pela absolvição do 
acusado em alegações finais ou memoriais e, mesmo assim, o magistrado não é obrigado a absolvê-lo, podendo agir de 
acordo com sua discricionariedade. 

Dessa forma, a determinação do magistrado, em sentido diverso do requerido pelo Ministério Público, pela autoridade 
policial ou pelo ofendido, não pode ser considerada como atuação ex officio, uma vez que lhe é permitido atuar conforme 
os ditames legais, desde que previamente provocado, no exercício de sua jurisdição. 

RHC 145.225-RO 
 
 
 
DIREITO CIVIL 

STJ -  Imóvel em condomínio. Posse direta e exclusiva exercida por um dos condôminos. Privação 
de uso e gozo do bem por coproprietário em virtude de medida protetiva contra ele decretada. 

Arbitramento de aluguel pelo uso exclusivo da coisa pela vítima de violência doméstica e familiar. 
Descabimento. 
 

A controvérsia consiste em definir a possibilidade de arbitramento de aluguel, pelo uso exclusivo e gratuito de imóvel 
comum indiviso por um dos condôminos, em favor de coproprietário que foi privado do uso e gozo do bem devido à 
decretação judicial de medida protetiva em ação penal proveniente de suposta prática de crime de violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

A jurisprudência desta Corte Superior, alicerçada no art. 1.319 do Código Civil de 2002 (equivalente ao art. 627 do 
revogado Código Civil de 1916), assenta que a utilização ou a fruição da coisa comum indivisa com exclusividade por um 
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dos coproprietários, impedindo o exercício de quaisquer dos atributos da propriedade pelos demais consortes, enseja o 
pagamento de indenização àqueles que foram privados do regular domínio sobre o bem, tal como o percebimento de 
aluguéis. 

Contudo, impor à vítima de violência doméstica e familiar obrigação pecuniária consistente em locativo pelo uso 
exclusivo e integral do bem comum, na dicção do art. 1.319 do CC/2002, constituiria proteção insuficiente aos direitos 
constitucionais da dignidade humana e da igualdade, além de ir contra um dos objetivos fundamentais do Estado brasileiro 
de promoção do bem de todos sem preconceito de sexo, sobretudo porque serviria de desestímulo a que a mulher buscasse 
o amparo do Estado para rechaçar a violência contra ela praticada, como assegura a Constituição Federal em seu art. 226, 
§ 8º, a revelar a desproporcionalidade da pretensão indenizatória em tais casos. 

Ao ensejo, registre-se que a interpretação conforme a constituição de lei ou ato normativo, atribuindo ou excluindo 
determinado sentido entre as interpretações possíveis em alguns casos, não viola a cláusula de reserva de plenário, 
consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 572.497 AgR/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 11/11/2008, e no 
RE 460.971, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 30/3/2007 (ambos reproduzindo o entendimento delineado no RE 
184.093/SP, Rel. Moreira Alves, publicado em 29/4/1997). 

Outrossim, a imposição judicial de uma medida protetiva de urgência - que procure cessar a prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher e implique o afastamento do agressor do seu lar - constitui motivo legítimo a que se 
limite o domínio deste sobre o imóvel utilizado como moradia conjuntamente com a vítima, não se evidenciando, assim, 
eventual enriquecimento sem causa, que legitime o arbitramento de aluguel como forma de indenização pela privação do 
direito de propriedade do agressor. 

Portanto, afigura-se descabido o arbitramento de aluguel, com base no disposto no art. 1.319 do CC/2002, em desfavor 
da coproprietária vítima de violência doméstica, que, em razão de medida protetiva de urgência decretada judicialmente, 
detém o uso e gozo exclusivo do imóvel de cotitularidade do agressor, seja pela desproporcionalidade constatada em cotejo 
com o art. 226, § 8º, da CF/1988, seja pela ausência de enriquecimento sem causa (art. 884 do CC/2002). 

REsp 1.966.556-SP 
 
 

STJ -  Ato infracional análogo a homicídio contra ascendentes. Ato doloso, consumado ou tentado. 

Reconhecimento de indignidade. Exclusão de herdeiro. Cabimento. Art. 1.814 do Código 
Civil/2002. Rol taxativo. Diferença técnico-jurídica com homicídio. Irrelevância para fins civis. 

 
Cinge-se a controvérsia a definir se o ato infracional análogo ao homicídio, doloso e consumado, praticado contra os 

pais, está abrangido pela regra do art. 1.814, I, do CC/2002, segundo a qual será excluído da sucessão o herdeiro que seja 
autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, consumado ou tentado, contra os ascendentes de cuja sucessão se trata. 

Na esteira da majoritária doutrina, o rol do art. 1.814 do CC/2002, que prevê as hipóteses autorizadoras de exclusão 
de herdeiros ou legatários da sucessão, é taxativo, razão pela qual se conclui não ser admissível a criação de hipóteses 
não previstas no dispositivo legal por intermédio da analogia ou da interpretação extensiva. 

Contudo, o fato do rol ser taxativo não induz à necessidade de interpretação literal de seu conteúdo e alcance, uma 
vez que a taxatividade do rol é compatível com as interpretações lógica, histórico-evolutiva, sistemática, teleológica e 
sociológica das hipóteses taxativamente listadas. 

A diferenciação entre o texto de lei, enquanto proposição física, textual e escrita de um dispositivo emanado do Poder 
Legislativo, e a norma jurídica, enquanto produto da indispensável atividade interpretativa por meio da qual se atribui 
significado ao texto, conduz à conclusão de que a interpretação literal é uma das formas, mas não a única forma, de 
obtenção da norma jurídica que se encontra descrita no dispositivo em análise. 

A regra do art. 1.814, I, do CC/2002, se interpretada literalmente, prima facie, de forma irreflexiva, não contextual e 
adstrita ao aspecto semântico ou sintático da língua, induziria ao resultado de que o uso da palavra homicídio possuiria um 
sentido único, técnico e importado diretamente da legislação penal para a civil, razão pela qual o ato infracional análogo ao 
homicídio praticado pelo filho contra os pais não poderia acarretar a exclusão da sucessão, pois, tecnicamente, homicídio 
não houve. 

Registra-se que a exclusão do herdeiro que atenta contra a vida dos pais, cláusula geral com raiz ética, moral e jurídica 
existente desde o direito romano, está presente na maioria dos ordenamentos jurídicos contemporâneos e, no Brasil, possui, 
como núcleo essencial, a exigência de que a conduta ilícita do herdeiro seja dolosa, ainda que meramente tentada, sendo 
irrelevante investigar se a motivação foi ou não o recolhimento da herança. 

A finalidade da regra que exclui da sucessão o herdeiro que atenta contra a vida dos pais é, a um só tempo, prevenir 
a ocorrência do ato ilícito, tutelando bem jurídico mais valioso do ordenamento jurídico, e reprimir o ato ilícito porventura 
praticado, estabelecendo sanção civil consubstanciado na perda do quinhão por quem praticá-lo. 

Assim, se o enunciado normativo do art. 1.814, I, do CC/2002, na perspectiva teleológica-finalística, é de que não terá 
direito à herança quem atentar, propositalmente, contra a vida de seus pais, ainda que a conduta não se consuma, 
independentemente do motivo, a diferença técnico-jurídica entre o homicídio doloso e o ato análogo ao homicídio doloso, 
conquanto relevante para o âmbito penal diante das substanciais diferenças nas consequências e nas repercussões 
jurídicas do ato ilícito, não se reveste da mesma relevância no âmbito civil, sob pena de ofensa aos valores e às finalidades 
que nortearam a criação da norma e de completo esvaziamento de seu conteúdo. 

REsp 1.943.848-PR 
 
 

STJ -  Contrato de Locação. Restituição de caução. Prazo prescricional trienal. Art. 206, § 3º, I, 
do Código Civil. 

 
 Inicialmente cumpre salientar que, quanto aos prazos prescricionais, destaca-se que podem ser gerais ou especiais, 

isto é, o art. 205 do Código Civil prevê o prazo geral de 10 (dez) anos, enquanto o art. 206 daquele mesmo diploma 
estabelece os prazos especiais, o que implica dizer que o prazo decenal é aplicado de forma subsidiária, quando não incidir 
nenhum dos prazos específicos. 

Diante disso, importante destacar que o art. 206, § 3º, I, do Código Civil prevê a prescrição de 3 (três) anos para a 
pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos e rústicos. 

Acerca do contrato de locação, oportuno salientar que ele poderá possuir algumas modalidades de garantia, conforme 
prevê o art. 37, I, da Lei n. 8.425/1991, sendo que, entre elas está a caução, a qual poderá ser em bens móveis ou imóveis. 



 

       
 

PÁGINA 9 

 

Quando a caução for em dinheiro, não poderá exceder o equivalente a 3 (três) meses de aluguel e deverá ser 
depositada em caderneta de poupança, revertendo-se em benefício do locatário todas as vantagens dela decorrentes por 
ocasião do levantamento da soma respectiva (art. 38, § 2º, da Lei n. 8.425/1991). 

Em face disso, não há dúvidas que a caução é uma garantia prestada ao contrato de locação, constituindo-se, portanto, 
um acessório ao contrato principal, impondo-se a aplicação do mesmo prazo prescricional a ambos, e, em observância ao 
princípio da gravitação jurídica, o acessório deve seguir a sorte do principal, isto é, a aplicação do prazo trienal à pretensão 
de restituição da caução decorre da incidência do art. 206, § 3º, I, do Código Civil ao contrato de locação. 

Ainda que se afaste a aplicação do inciso I do § 3º do art. 206 do Código Civil, o prazo trienal subsistiria, haja vista 
que a pretensão seria de ressarcimento de enriquecimento sem causa, disposto no inciso IV daquele mesmo dispositivo 
legal. 

REsp 1.967.725-SP 
 

 
STJ - Ação declaratória de reconhecimento de indignidade com pedido de exclusão de herdeiro. 
Possibilidade jurídica do pedido. Condição da ação no CPC/1973. Questão de mérito no CPC/2015. 

Resolução do processo com mérito. Aptidão para formar coisa julgada material. Divergência sobre 
a natureza do rol do art. 1.814 do CC/2002 e sobre as técnicas hermenêuticas admissíveis para 

a sua interpretação. Pedido juridicamente possível. Vedado o julgamento de improcedência 
liminar. 
 

O enquadramento da possibilidade jurídica do pedido, na vigência do CPC/1973, na categoria das condições da ação, 
sempre foi objeto de severas críticas da doutrina, que reconhecia o fenômeno como uma questão de mérito, tendo sido 
esse o entendimento adotado pelo CPC/2015, conforme se depreende de sua exposição de motivos e dos dispositivos 
legais que atualmente versam sobre os requisitos de admissibilidade da ação. 

O fato de a possibilidade jurídica do pedido ter sido realocada como questão de mérito, conquanto provoque reflexos 
significativos na forma como o processo será resolvido, com mérito e aptidão para formar coisa julgada material, não 
acarreta modificação substancial em seu conceito e conteúdo, que continua sendo a ausência de vedação, pelo 
ordenamento jurídico, à pretensão deduzida pelo autor, sob pena de, após o CPC/2015, conduzir à improcedência liminar 
do pedido. 

Para que haja o reconhecimento da impossibilidade jurídica do pedido, há que se ter uma repulsa do sistema jurídico 
à pretensão autoral, de tal maneira eloquente e contundente, que seria capaz de resultar, de imediato e sem grande debate, 
na improcedência liminar do pedido formulado, ainda que essa situação, em específico, não tenha sido expressamente 
contemplada pelo art. 332 do CPC/2015. 

Na hipótese, a questão relativa à possibilidade de exclusão do herdeiro que atenta contra a vida dos pais é objeto de 
severas controvérsias doutrinárias, seja sob a perspectiva da taxatividade, ou não, do rol do art. 1.814 do CC/2002, seja 
sob o enfoque dos métodos admissíveis e apropriados para a interpretação das hipóteses listadas no rol, razão pela qual 
as múltiplas possibilidades hermenêuticas do referido dispositivo induzem à inviabilidade do julgamento de improcedência 
liminar do pedido. 

REsp 1.938.984-PR  
 

 

STJ -  Compra e venda de imóvel. Promitente comprador. Promitente vendedor. Corretagem. 

Relações jurídicas diversas. Responsabilidade da corretora. Limitação à eventual falha na 
prestação do serviço de corretagem. 

 
Cinge-se a controvérsia a definir se há legitimidade passiva da corretora de imóveis que intermediou o contrato de 

compra e venda que se rescinde em razão da mora contratual. 
Inicialmente, esta Corte Superior firmou o entendimento de que todos aqueles fornecedores que compõem a relação 

jurídica do contrato de promessa de compra e venda de imóvel possuem legitimidade para figurar no polo passivo da 
demanda, incluindo não apenas a construtora, mas também a incorporadora do empreendimento. 

Sobre o tema, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese em recurso repetitivo: 
"Legitimidade passiva 'ad causam' da incorporadora, na condição de promitente-vendedora, para responder pela restituição 
ao consumidor dos valores pagos a título de comissão de corretagem e de taxa de assessoria técnico-imobiliária, nas 
demandas em que se alega prática abusiva na transferência desses encargos ao consumidor" (REsp 1.551.951/SP, Rel. 
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 24/8/2016, DJe 6/9/2016 - Tema 939/STJ). 

Nada obstante esse entendimento, vê-se que a tese citada nada diz quanto à legitimidade da corretora de imóveis que 
realiza a aproximação entre as partes. Assim, constata-se que não há legitimidade da corretora para responder pelos 
encargos indevidamente transferidos ao consumidor ou para restituir os valores adimplidos em virtude da rescisão 
contratual, pois se referem a relações jurídicas diversas. 

O art. 722 do CC, ao definir o contrato de corretagem, é bastante esclarecedor ao dispor que "uma pessoa, não ligada 
a outra em virtude de mandato, de prestação de serviços ou por qualquer relação de dependência, obriga-se a obter para 
a segunda um ou mais negócios, conforme as instruções recebidas". 

Nota-se, ainda, que, de acordo com o art. 725 do CC, a remuneração é devida ao corretor, uma vez que tenha 
conseguido o resultado previsto no contrato de mediação, ou ainda que este não se efetive em virtude de arrependimento 
das partes. 

Assim, a obrigação fundamental do comitente é a de pagar a comissão ao corretor assim que concretizado o resultado 
a que este se obrigou, qual seja, a aproximação das partes e a conclusão do negócio de compra e venda, ressalvada a 
previsão contratual em contrário. 

A relação jurídica estabelecida no contrato de corretagem é diversa daquela firmada entre o promitente comprador e 
o promitente vendedor do imóvel, de modo que a responsabilidade da corretora está limitada a eventual falha na prestação 
do serviço de corretagem. 

Desse modo, a responsabilidade da corretora de imóveis está associada ao serviço por ela ofertado, qual seja, o de 
aproximar as partes interessadas no contrato de compra e venda, prestando ao cliente as informações necessárias sobre 
o negócio jurídico a ser celebrado. 
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Eventual inadimplemento ou falha na prestação do serviço relacionada ao imóvel em si, ao menos em regra, não lhe 
pode ser imputada, pois, do contrário, seria responsável pelo cumprimento de todos os negócios por ela intermediados, 
desvirtuando, portanto, a natureza jurídica do contrato de corretagem e a própria legislação de regência. 

Insta ressalvar, contudo, que a constatação de eventuais distorções na relação jurídica de corretagem, como o 
envolvimento da corretora na construção e incorporação do imóvel, pode afastar o entendimento acima e viabilizar o 
reconhecimento da sua responsabilidade solidária, desde que demonstrado, no caso concreto, a sua ocorrência. 

REsp 1.811.153-SP 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STJ -  Reclamação. Indeferimento inicial. Comparecimento espontâneo. Angularização. Relação 

processual. Honorários advocatícios. Cabimento. 
 
Com a vigência do Código de Processo Civil de 2015, a jurisprudência se firmou no sentido de que a reclamação 

possui natureza de ação, prevendo o artigo 989, III, do referido Código, a angularização da relação processual, com a 
citação do beneficiário, que passou a ter um tratamento semelhante ao da parte, podendo promover a defesa de seus 
interesses, com a consequente condenação ao pagamento de honorários de acordo com a sucumbência. 

Assim, na hipótese de indeferimento inicial da reclamação, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a relação 
processual não se aperfeiçoou, não sendo cabível a condenação em honorários. 

É preciso diferenciar, porém, o simples indeferimento da inicial daquelas situações em que o reclamante ingressa com 
recurso contra a decisão que indefere a petição inicial ou contra a que julga o pedido improcedente liminarmente. 

Com efeito, de acordo com o artigo 331 do CPC/2015, nas hipóteses em que a petição inicial é indeferida e contra 
essa decisão é interposta apelação, não havendo reconsideração, o réu é citado ou, se já tiver comparecido aos autos, é 
intimado para apresentar defesa e, sendo mantida a decisão, é cabível a condenação em honorários. 

Assim, trazendo a situação para a reclamação, uma vez interposto recurso contra decisão que liminarmente indeferiu 
a petição inicial, não sendo o caso de reconsideração, o beneficiário que comparecer aos autos, apresentando 
contrarrazões, faz jus ao recebimento de honorários advocatícios. 

Rcl 41.569-DF 
 

 

STJ -  Ação de indenização por danos morais e materiais. Ingestão de produto contendo corpo 

estranho. Fato do produto. Responsabilidade solidária. Inexistência. Acordo celebrado com o 
comerciante. Extensão às fabricantes. Impossibilidade. Art. 844, § 3º, do Código Civil. 

Inaplicabilidade. 
 

Cinge-se a controvérsia a definir se o acordo firmado por um dos réus, em ação indenizatória ajuizada com base no 
Código de Defesa do Consumidor, deve aproveitar aos demais corréus, a teor do que dispõe o § 3º do art. 844 do Código 
Civil, ao fundamento de se tratar de responsabilidade solidária. 

O caso trata de ingestão parcial de produto contaminado, tendo em vista que a parte consumiu parte de um suco 
contendo um corpo estranho em seu interior. 

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que "a presença de corpo estranho em alimento 
industrializado excede aos riscos comumente esperados pelo consumidor em relação a esse tipo de produto, 
caracterizando-se, portanto, como um defeito, a permitir a responsabilização do fornecedor. De fato, no atual estágio de 
desenvolvimento da tecnologia - e do próprio sistema de defesa e proteção do consumidor -, é razoável esperar que um 
alimento, após ter sido processado e transformado industrialmente, apresente, ao menos, adequação sanitária, não 
contendo em si substâncias, partículas ou patógenos agregados durante o processo produtivo e de comercialização, com 
potencialidade lesiva à saúde do consumidor" (REsp n. 1.899.304/SP, Segunda Seção, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
DJe de 4/10/2021). 

Em outras palavras, a Segunda Seção da Corte Superior decidiu que a existência de corpo estranho em produtos 
alimentícios, como no caso, configura hipótese de fato do produto (defeito), previsto nos arts. 12 e 13 do Código de Defesa 
do Consumidor, não se tratando de vício do produto (CDC, art. 18 e seguintes). 

Essa diferenciação é importante para analisar a existência ou não de solidariedade entre as rés. 
É que, em relação à responsabilidade por vício do produto ou serviço, o art. 18 do Código de Defesa do Consumidor 

não faz qualquer diferenciação entre os fornecedores, estabelecendo a responsabilidade solidária de todos eles. 
Percebe-se que a regra geral acerca da responsabilidade pelo fato do produto é objetiva e solidária entre o fabricante, 

o produtor, o construtor e o importador, a teor do art. 12 do CDC. Ou seja, todos os fornecedores que integram a cadeia de 
consumo irão responder conjuntamente independentemente de culpa. 

Ocorre que, ao tratar da responsabilidade do comerciante pelo fato do produto, o Código de Defesa do Consumidor 
disciplinou de forma diversa, estabelecendo a responsabilidade subsidiária, conforme se verifica do disposto no art. 13, 
incisos I a III, do CDC. 

Isto é, o comerciante somente será responsabilizado pelo fato do produto ou serviço quando o fabricante, o construtor, 
o produtor ou o importador não puderem ser identificados (incisos I e II) ou quando não conservar adequadamente os 
produtos perecíveis (inciso III). 

Em conclusão, inexistindo responsabilidade solidária não há que se falar em extensão do acordo feito por um réu em 
benefício do outro, tendo em vista a inaplicabilidade da regra do art. 844, § 3º, do Código Civil. 

REsp 1.968.143-RJ  
 
 

STJ -   Recurso especial. Prequestionamento. Certidão de julgamento. Fundamentação por 
referência. Impossibilidade. 

 
O prequestionamento da matéria configura-se pela consideração pela origem do tema objeto da lide. Ausente o 

enfrentamento ao menos implícito na instância ordinária da controvérsia cuja compreensão divergente se pretende 
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apresentar a esta Corte, o recurso especial é obstado pela ausência do requisito constitucional de cabimento da via 
excepcional. 

A fundamentação per relationem (por remissão, por referência ou relacional) é admitida quando o órgão julgador 
refere-se a anterior decisão ou documento constante nos autos, apontando de forma expressa, ainda que minimamente, a 
ligação entre ele e o julgamento presente . 

A mera referência, em certidão de julgamento, subscrita unicamente por servidor sem função judicante, a decisão de 
órgão colegiado diverso em outra causa não se presta a configurar a legítima técnica de fundamentação por referência. 

Note-se que, na jurisdição trabalhista, há previsão dessa técnica, conforme a CLT: Art. 895. [...] § 1º - Nas reclamações 
sujeitas ao procedimento sumaríssimo, o recurso ordinário: (Incluído pela Lei n. 9.957/2000) [...] IV - terá acórdão 
consistente unicamente na certidão de julgamento, com a indicação suficiente do processo e parte dispositiva, e das razões 
de decidir do voto prevalente. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a certidão de julgamento, 
registrando tal circunstância, servirá de acórdão. (Incluído pela Lei n. 9.957/2000.) 

Inexiste similar previsão para a jurisdição comum, sendo descabido admitir que a certidão de julgamento, de caráter 
administrativo, subscrita por servidor desprovido de poder jurisdicional, sirva como integrante do acórdão para aferição dos 
fundamentos do julgado. 

AgInt no REsp 1.809.807-RJ 
 
 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

STJ -   Inicialmente cumpre salientar que nem todos os requisitos definidos em lei são essenciais 

para que o documento ostente natureza de título de crédito, havendo situações em que se pode 
relevar a ausência de alguma informação ou suprir a presença de algum vício. 
 

Em regra, esses requisitos não essenciais e/ou defeitos sanáveis contam com previsão no próprio texto legal, como 
ocorre, por exemplo, com as situações constantes nos arts. 6º e 76 da Lei Uniforme de Genebra - LUG (promulgada pelo 
Dec. n. 57.663/1966), relativas à existência de divergência entre as expressões do valor da dívida e à ausência de indicação 
da data de vencimento. 

Lei Uniforme de Genebra tratou expressamente de três alternativas decorrentes das atitudes do devedor/emitente 
quanto à época do pagamento: (i) se omite, o que acarreta a presunção legal de que o pagamento deve ser feito à vista ou 
a critério do credor, circunstância que não retira a eficácia do título de crédito (art. 76, primeira parte); (ii) manifesta vontade 
de fixar uma modalidade de vencimento dentre aquelas previstas no art. 33, o que garante a eficácia da cártula; ou (iii) 
escolhe modalidade de vencimento diversa, situação que implicará a invalidade da nota promissória. 

O escopo buscado pela LUG, portanto, é o de preservar ao máximo a manifestação de vontade do emitente da cártula, 
ainda que essa vontade tenha sido expressa por meio do silêncio. 

Esse é, também, o intuito da norma do art. 6º da LUG, que considerou que divergências na expressão do valor da 
dívida deveriam dar ensejo à preservação da vontade presumida do emitente da cártula, estabelecida pela lei como a 
expressão por extenso ou a menos valiosa. 

Assim, embora a LUG não tenha enfrentado especificamente a hipótese de divergência entre datas de vencimento 
apostas na cártula, afigura-se consentâneo com o espírito da lei considerar que se trata de defeito suprível - sobretudo 
porque a data de vencimento constitui requisito dispensável da nota promissória. 

Portanto, se a LUG não possui regra expressa acerca da disparidade de expressões da data de vencimento da dívida 
constantes de um mesmo título, deve prevalecer a interpretação que empreste validade à manifestação de vontade cambial 
de uma promessa futura de pagamento, a qual, na nota promissória, envolve, necessariamente, a concessão de um prazo 
para a quitação da dívida. 

Diante disso, se, entre duas datas de vencimento, uma coincide com a data de emissão do título - não existindo, assim, 
como se entrever uma operação de crédito -, deve prevalecer a data posterior, uma vez que, por ser futura, autoriza a 
presunção de que se trata da efetiva manifestação de vontade do devedor. 

REsp 1.964.321-GO 

 
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

STJ -  Aposentadoria. Conversão de tempo especial em comum. Certidão do tempo de contribuição 
do RGPS. Servidor público. Contagem recíproca. Regime próprio de previdência. Até a EC 103/2019. 
Possibilidade. Tema 942/STF. Juízo de retratação. 

 
No caso pretende-se a conversão de tempo especial em comum, com ulterior emissão de certidão por tempo de 

contribuição, para se utilizar do tempo de serviço exercido no Regime Geral da Previdência Social - RGPS na aposentadoria 
no Regime Próprio de Previdência Social - RPPS. 

Contudo, a jurisprudência do STJ, por meio do julgamento do EREsp n. 524.267/PB, relator Ministro Jorge Mussi, 
Terceira Seção, DJe 24/3/2014, sedimentou o entendimento de que, objetivando a contagem recíproca de tempo de serviço, 
não se admite a conversão do tempo de serviço especial em comum, em razão da expressa vedação legal (arts. 4º, I, da 
Lei n. 6.226/1975 e 96, I, da Lei n. 8.213/1991). 

Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.014.286 (Tema 942), com repercussão 
geral reconhecida, encerrado na sessão de 31/8/2020, enfrentou essa questão jurídica, firmando tese contrária à fixada 
pela Terceira Seção do STJ, para reconhecer que "até a edição da EC 103/2019, não havia impedimento à aplicação, aos 
servidores públicos, das regras do RGPS para a conversão do período de trabalho em condições nocivas à saúde ou à 
integridade física em tempo de atividade comum". 

Dessa forma, é forçoso realinhar o entendimento desta Corte Superior e, nos termos do art. 1.040 do CPC/2015, fazer 
a devida adequação ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 942. 

REsp 1.592.380-SC 
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STJ - Pretensão de complementação de aposentadoria privada. Banco do Brasil. Portaria n. 
966/1947. Estabelecimento de novo regramento jurídico. Prescrição do fundo de direito. 

 
A controvérsia consiste em decidir sobre o termo inicial do prazo prescricional para o exercício da pretensão de 

cobrança de complementação de aposentadoria privada de ex-funcionários do Banco do Brasil S/A, bem como sobre o 
direito ao recebimento da referida verba, nos termos da Portaria n. 966, de 06/05/1947, sem prejuízo do benefício pago pela 
Previ. 

No que tange à prescrição, apesar da alegação de que se trata de obrigação de trato sucessivo, em que a violação 
do direito se renova a cada mês, tem-se que a pretensão diz respeito ao próprio direito material à complementação de 
aposentadoria e não apenas aos seus efeitos pecuniários, atingindo o fundo de direito, e, por isso, a contagem do prazo se 
inicia a partir da sua efetiva violação, não se aplicando, pois, a súmula 85/STJ. 

Isso porque a supressão do benefício deu-se com a implementação do novo regramento jurídico noticiado na Circular 
n. 351/1966, qual seja, 15/4/1967, data de início da contagem do prazo prescricional, pois foi quando deu-se ciência da 
supressão, pelo Banco do Brasil S/A, do direito à complementação de aposentadoria nos moldes do que estabelecia a 
Portaria n. 966, de 15/04/1947. 

REsp 1.668.676-DF 
 
 

STJ -  Ação declaratória de tempo de serviço. Atividade de guarda-mirim. Desvirtuamento. 
Equiparação a segurado empregado. Art. 11, I, a, da Lei n. 8.213/1991. Possibilidade. 

 
A atividade de guarda-mirim tem caráter socioeducativo e visa à aprendizagem profissional para futura inserção no 

mercado de trabalho. Ocorre que a atividade pode ser desvirtuada, configurando, em determinados casos, relação 
assemelhada à de natureza empregatícia, nos termos do art. 3º da CLT. 

Nos casos de desvirtuamento da atividade, o guarda-mirim pode ser enquadrado como segurado obrigatório da 
Previdência Social, na qualidade de empregado, como dispõe o art. 11, I, a, da Lei n. 8.213/1991. 

Nesse contexto, deve ser realizada uma análise detida sobre a caracterização do vínculo de natureza empregatícia, 
não se podendo afirmar que ocorreu o desvirtuamento do caráter socioeducativo da atividade de guarda-mirim em qualquer 
caso, sob pena de se gerar um desestímulo à própria existência das instituições interessadas em preparar jovens para o 
mercado de trabalho. Portanto, apenas caso efetivamente demonstrada, a existência de vínculo semelhante ao de natureza 
empregatícia, é que se poderá reconhecer o tempo de serviço para fins previdenciários. 

Registra-se, ademais, que este Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, reconhece a possibilidade do cômputo 
do tempo de estudante como aluno-aprendiz de escola pública profissional para complementação de tempo de serviço, 
objetivando fins previdenciários, desde que preenchidos os requisitos da comprovação do vínculo empregatício e da 
remuneração à conta do orçamento da União (AgInt no REsp 1.489.677/PB, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 27/11/2018, DJe 06/12/2018; e REsp 1.676.809/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 26/09/2017, DJe 10/10/2017). 

AREsp 1.921.941-SP 
 
 

STJ - Plano de benefício administrado por entidade aberta de previdência complementar. 

Contribuições vertidas na constância do casamento. Regime da comunhão universal de bens. 
Proveito do casal. Comunicabilidade. Partilha. Possibilidade. 

 
Inicialmente cumpre salientar que, entre as alterações no regime de previdência privada procedidas pela LC n. 

109/2001, destaca-se o intuito de lucro das entidades abertas, as quais devem ser constituídas exclusivamente na forma 
de sociedades anônimas. 

Essa modificação revela que a finalidade de obtenção de lucro expressa o claro critério adotado pelo legislador para 
distinguir o segmento aberto de previdência complementar. Nessa linha, a propósito, ressaltou o Ministro Luis Felipe 
Salomão no voto que proferiu perante a Segunda Seção no RESP 1.536.786/MG, leading case da Súmula 563/STJ ("O 
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, não incidindo nos 
contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas"). 

Nesse contexto, os valores depositados em planos de previdência complementar aberta equiparam-se a investimentos 
financeiros. 

No caso de planos mantidos em entidades abertas, o titular escolhe a quantia a ser destinada ao fundo de previdência 
privada, a periodicidade de sua contribuição, e tem assegurado, pelo art. 27 da Lei Complementar n. 109/2001 (inserido em 
Seção intitulada "Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas"), o direito a resgate total ou parcial dos recursos. 

Portanto, as reservas financeiras aportadas durante a sociedade conjugal, em entidades abertas de previdência 
privada, constituem patrimônio que pode ser resgatado, vencida a carência contratual, e, portanto, deve ser partilhado de 
acordo com as regras do regime de bens, assim como o seriam tais valores se depositadas em outro tipo de aplicação 
financeira, como contas bancárias e cadernetas de poupança. 

O intuito com que feita a aplicação - criação de uma reserva de valor em prol da segurança e amparo futuro da família 
- está presente na previdência privada aberta, assim como também existe quando o investimento é feito em imóveis, ações 
ou aplicações financeiras, independentemente do nome do cônjuge em que formalizado. 

Durante o casamento, que, no caso presente, adotou a regra da comunhão universal de bens, os rendimentos do 
trabalho de cada cônjuge a ele pertencem individualmente e não se desvinculam da destinação própria dos salários de 
suprir as despesas com moradia, alimentação, vestuário, entre outras de seu beneficiário, observados, naturalmente, os 
deveres de ambos os cônjuges de mútua assistência, sustento e educação dos filhos e responsabilidade pelos encargos 
da família (arts. 1566, III, 1568 e 1565, caput, do CC/2002). 

Atendidas as necessidades individuais do cônjuge que auferiu os rendimentos do trabalho e cumpridas as obrigações 
de sustento e manutenção do lar conjugal, os recursos financeiros eventualmente excedentes e os bens com eles adquiridos 
passam a integrar o patrimônio comum do casal, sejam eles móveis, imóveis, direitos ou quaisquer espécies de reservas 
monetárias de que ambos os cônjuges disponham, tais como depósitos bancários, aplicações financeiras, moeda nacional 
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ou estrangeira acumuladas em residência, entre outros. 
Assim, a importância em dinheiro, depositada em instituição bancária, ou investida nas diversas espécies de 

aplicações financeiras disponíveis no mercado, oriunda dos proventos do trabalho - única fonte de renda na maioria dos 
casais brasileiros - sobejante do custeio das despesas cotidianas da família, integra o patrimônio do casal, do mesmo modo 
como ocorre quando esse numerário é convertido em bens móveis, imóveis ou direitos. 

O mesmo entendimento haverá de ser aplicado aos valores depositados em planos abertos de previdência privada 
durante a vida em comum do casal. 

Deste modo, rompida a sociedade conjugal, tais valores devem ser partilhados conforme o regime de bens. O intuito 
previdenciário poderá subsistir com o aporte dos recursos, metade em nome de cada ex-convivente, caso assim o desejem. 
Entendimento contrário, data maxima vênia, tornaria possível que, durante a sociedade conjugal, a margem do regime de 
bens aplicável, fosse permitida uma reserva de capital aberta e alimentada, em prol de apenas um dos consortes. 

REsp 1.545.217-PR 
 
 
 

DIREITO AUTORAL 

STJ -  Direitos autorais. Paródia. Previsão legal expressa. Requisitos. Art. 47 da Lei n. 9.610/1998. 

Divulgação do nome do autor da obra originária. Ausência de obrigatoriedade. Ofensa a direito 
moral do autor. Inocorrência. 

 
Com fundamento assentado na liberdade de expressão (art. 5º, IV e IX, da CF), a Lei n. 9.610/1998, em seu art. 47 - 

inserto no capítulo que trata das limitações aos direitos autorais - estabelece que "São livres as paráfrases e paródias que 
não forem verdadeiras reproduções da obra originária nem lhe implicarem descrédito". 

A liberdade a que se refere o dispositivo precitado significa que a criação e a comunicação ao público de paródias não 
dependem de autorização do titular da obra que lhe deu origem, não se lhes aplicando, portanto, a disciplina do art. 29 da 
Lei de Direitos Autorais - LDA (em cujos incisos estão elencadas modalidades de utilização que exigem autorização prévia 
e expressa do respectivo autor). 

Segundo compreensão do STJ, "A paródia é forma de expressão do pensamento, é imitação cômica de composição 
literária, filme, música, obra qualquer, dotada de comicidade, que se utiliza do deboche e da ironia para entreter. É 
interpretação nova, adaptação de obra já existente a um novo contexto, com versão diferente, debochada, satírica" (REsp 
1.548.849/SP, Quarta Turma, DJe 4/9/2017). 

Todavia, ainda que se trate de obra derivada, a paródia, nos termos do precitado art. 5º, VIII, 'g', da Lei n. 9.610/1998, 
constitui "criação intelectual nova", isto é, consiste em uma obra nova, autônoma e independente daquela da qual se 
originou. 

Outro aspecto que interessa sublinhar é que, sendo livre a paródia (art. 47 da LDA), sua divulgação ao público - desde 
que respeitados os contornos estabelecidos pelo dispositivo precitado - não tem o condão de caracterizar ofensa aos direitos 
do criador da obra originária. 

Dado, contudo, o exíguo tratamento dispensado à paródia pela Lei n. 9.610/1998 - que trata dela apenas em seu art. 
47, sem sequer definir seus termos exatos -, é razoável concluir, a partir de uma interpretação sistêmica das normas que 
regem a matéria, pela necessidade de se respeitar outros requisitos para que o uso da paródia seja considerado lícito. 

Nesse norte, a doutrina elenca outros três pressupostos a serem considerados, além daqueles expressos no 
dispositivo retro citado (proibição da "verdadeira reprodução" e proibição de a paródia implicar descrédito à obra originária). 
São eles: (i) respeito à honra, à intimidade, à imagem e à privacidade de terceiros (art. 5º, X, da CF); (ii) respeito ao direito 
moral do ineditismo do autor da obra parodiada (art. 24, III, da LDA); e (iii) vedação ao intuito de lucro direto para fins 
publicitários (por se tratar de exercício disfuncional do direito de parodiar, em prejuízo dos interesses do criador da obra 
originária). 

Portanto, em se tratando de paródia, a ausência de divulgação do nome do autor da obra originária não figura como 
circunstância apta a ensejar a ilicitude de seu uso (nem mesmo quando os requisitos exigidos pelo art. 47 são interpretados 
ampliativamente). 

Não há, de fato, na Lei de Direitos Autorais, qualquer dispositivo que imponha, quando do uso da paródia, o anúncio 
ou a indicação do nome do autor da obra originária. 

O direito moral elencado no art. 24, II, da LDA diz respeito, exclusivamente, à indicação do nome do autor quando do 
uso de sua obra. Ademais, quando o legislador entendeu por necessária, na hipótese de utilização de obra alheia, a menção 
do nome do autor ou a citação da fonte originária, ele procedeu à sua positivação de modo expresso, a exemplo do que se 
verifica das exceções constantes no art. 46, I, 'a', e III, da LDA. 

REsp 1.967.264-SP 
 
 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

STJ - Rede social. Provedor de aplicação. Menor. Proteção integral. Dever de toda a sociedade. 
Publicação ofensiva. Retirada. Ordem judicial. Desnecessidade. Danos morais e à imagem. 

Omissão relevante. Responsabilidade civil configurada. 

 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 18) e a Constituição Federal (art. 227) impõem, como dever de toda a 

sociedade, zelar pela dignidade da criança e do adolescente, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, com a finalidade, inclusive, de evitar qualquer tipo de tratamento 
vexatório ou constrangedor. 

As leis protetivas do direito da infância e da adolescência possuem natureza especialíssima, pertencendo à categoria 
de diploma legal que se propaga por todas as demais normas, com a função de proteger sujeitos específicos, ainda que 
também estejam sob a tutela de outras leis especiais. 
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Para atender ao princípio da proteção integral consagrado no direito infantojuvenil, é dever do provedor de aplicação 
na rede mundial de computadores (Internet) proceder à retirada de conteúdo envolvendo menor de idade - relacionado à 
acusação de que seu genitor havia praticado crimes de natureza sexual - logo após ser formalmente comunicado da 
publicação ofensiva, independentemente de ordem judicial. 

O provedor de aplicação que, após notificado, nega-se a excluir publicação ofensiva envolvendo menor de idade, deve 
ser responsabilizado civilmente, cabendo impor-lhe o pagamento de indenização pelos danos morais causados à vítima da 
ofensa. 

A responsabilidade civil, em tal circunstância, deve ser analisada sob o enfoque da relevante omissão de sua conduta, 
pois deixou de adotar providências que, indubitavelmente sob seu alcance, minimizariam os efeitos do ato danoso praticado 
por terceiro, o que era seu dever. 

Assim, apesar do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) dispor que o provedor somente será responsável 
civilmente, em razão de publicação gerada por terceiro, se descumprir ordem judicial determinando as providências 
necessárias para cessar a exibição do conteúdo ofensivo, afigura-se insuficiente a sua aplicação isolada. 

Referida norma, interpretada à luz do art. 5º, X, da Constituição Federal, não impede a responsabilização do provedor 
de serviços por outras formas de atos ilícitos, que não se limitam ao descumprimento da ordem judicial a que se refere o 
dispositivo da lei especial. 

Registra-se, por fim, que a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 será ainda decidida pelo Supremo 
Tribunal Federal (Tema n. 987/STF), que reconheceu repercussão geral da questão constitucional suscitada, sem 
determinar a suspensão dos processos em curso. 

REsp 1.783.269-MG 
 

 

DIREITO REGISTRAL 

STJ -  Ação de retificação de nome. Duplicação de consoante inserta no apelido de família. 

Pretendida conciliação entre assinatura artística e nome registral. Princípio da imutabilidade 
relativa. Caráter excepcional e fundamentado em justo motivo. Não ocorrência. Prejuízo ao 

apelido familiar. 
 

Cinge-se a controvérsia sobre a possibilidade de alteração de patronímico de família, com a duplicação de uma 
consoante, a fim de adequar o nome registral àquele utilizado como assinatura artística. 

Atualmente, ante o feixe de proteção que irradia do texto constitucional, inferido a partir da tutela à dignidade da 
pessoa humana (art. 1º, inc. III, da CRFB/1988), o direito ao nome traduz-se como uma de suas hipóteses de 
materialização/exteriorização e abrange a garantia ao livre desenvolvimento da personalidade, devendo refletir o modo 
como o indivíduo se apresenta e é visto no âmbito social. Todavia, embora calcado essencialmente na tutela do indivíduo, 
há uma inegável dimensão pública a indicar que, associado ao direito ao nome, encontra-se o interesse social na 
determinação da referida identidade e procedência familiar, especificamente sob a perspectiva daqueles que possam vir a 
ter relações jurídicas com o seu titular. 

O princípio da imutabilidade do nome não é absoluto no sistema jurídico brasileiro, de modo que o nome civil, conforme 
as regras insertas nos artigos 56 e 57 da Lei de Registros Públicos, pode ser alterado: a) no primeiro ano após o alcance 
da maioridade, desde que não prejudique os apelidos de família; ou b) ultrapassado esse prazo, excepcionalmente, por 
justo motivo, mediante oitiva do representante do Ministério Público e apreciação judicial. 

O sobrenome, apelido de família ou patronímico, enquanto elemento do nome, transcende o indivíduo, dirigindo-se, 
precipuamente, ao grupo familiar, de modo que a admissão de alterações/modificações deve estar pautada pelas hipóteses 
legais, via de regra, decorrente da alteração de estado (adoção, casamento, divórcio), ou, excepcionalmente, em havendo 
justo motivo, preceituado no artigo 57 da Lei n. 6.015/1973. Tratando-se, portanto, de característica exterior de qualificação 
familiar, afasta-se a possibilidade de livre disposição, por um de seus integrantes, a fim de satisfazer interesse 
exclusivamente estético e pessoal de modificação do patronímico. 

Nada obstante os contornos subjetivos do nome como atributo da personalidade e elemento fundamental de 
identificação do sujeito - seja no âmbito de sua autopercepção ou no meio social em que se encontra inserido -, o apelido 
de família, ao desempenhar a precípua função de identificação de estirpe, não é passível de alteração pela vontade 
individual de um dos integrantes do grupo familiar. 

No caso, a modificação pretendida altera a própria grafia do apelido de família e, assim, consubstancia violação à 
regra registral concernente à preservação do sobrenome, calcada em sua função indicativa da estirpe familiar, questão que 
alcança os lindes do interesse público. Ademais, tão-somente a discrepância entre a assinatura artística e o nome registral 
não consubstancia situação excepcional e motivo justificado à alteração pretendida. 

O nome do autor de obra de arte, lançado por ele nos trabalhos que executa, pode ser neles grafado nos moldes que 
bem desejar, sem que tal prática importe em consequência alguma ao autor ou a terceiros, pois se trata de uma opção de 
cunho absolutamente subjetivo, sem impedimento de qualquer ordem. Todavia, a utilização de nome de família, de modo 
geral, que extrapole o objeto criado pelo artista, com acréscimo de letras que não constam do registro original, não para 
sanar equívoco, mas para atender a desejo pessoal, não está elencado pela lei a render ensejo à modificação do assento 
de nascimento. 

REsp 1.729.402-SP   
 
 
 

DIREITO AMBIENTAL 

STF - Área de Preservação Ambiental Permanente e competência legislativa. 

    
É inconstitucional lei estadual que legitime ocupações em solo urbano de área de preservação permanente (APP) fora 

das situações previstas em normas gerais editadas pela União. 

Em matéria de competência legislativa concorrente, vale a regra da predominância do interesse, respeitando-se a 
legislação estadual sempre — e apenas — que ela promover um aumento no padrão normativo de proteção aos bens 
jurídicos tutelados (1). 
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DIREITO ELEITORAL 

STF - Prazo para constituição e registro no TSE de partidos políticos e de federações partidárias. 
 

A fim de participarem das eleições, as federações partidárias devem estar constituídas como pessoa jurídica e obter o 
registro de seu estatuto perante o TSE no mesmo prazo aplicável aos partidos políticos. 

Verifica-se, em sede de referendo de medida cautelar, incompatibilidade, com o princípio da isonomia, das previsões 
legais que permitem que as federações partidárias possuam prazo superior ao dos partidos políticos para se constituírem. 

Com efeito, a própria Lei 14.208/2021 prevê que a federação atuará como se fosse uma única agremiação partidária 
(art. 11-A, caput, da Lei 9.096/1995, com redação dada pela Lei 14.208/2021) (1) e que se aplicam às federações “todas as 
normas que regem as atividades dos partidos políticos no que diz respeito às eleições” (art. 11-A, § 8º, da Lei 9.096/1995, 
com redação dada pela Lei 14.208/2021) (2). 

Entretanto, a mesma lei permite que as federações possam ser constituídas até a data final do período de realização 
das convenções partidárias (art. 11-A, § 3º, III, da Lei 9.096/1995, com redação dada pela Lei 14.208/2021) (3), ao passo 
que, para os partidos políticos, impõe-se a constituição e o registro até seis meses antes das eleições (art. 4º da Lei 
9.504/1997) (4). 

Diante dessas previsões legais, aparenta haver desequiparação irrazoável na medida em que se permite que 
agremiações concorrentes ao mesmo pleito sigam regras e cronogramas diversos, situação que não deve ser sustentada 
pelo Direito. 

Excepcionalmente, nas eleições de 2022, o prazo para constituição de federações partidárias fica estendido até 31 de 
maio do mesmo ano. 

Mediante ponderação entre os princípios da isonomia (entre partidos políticos e federações), da segurança jurídica e da 
maior efetividade da norma que criou o instituto das federações partidárias, entende-se que o prazo fixado é um meio-termo. 
Ele confere maior prazo para negociações, mas, ao mesmo tempo, evita uma extensão excessiva, o que tornaria o instituto 
das federações perigosamente aproximado das coligações e poderia trazer-lhe uma lógica “de ocasião”, que é o que se quer 
evitar. Além disso, esse prazo minimiza eventuais efeitos competitivos adversos que uma constituição tardia das federações 
poderia produzir na competição com partidos políticos. 

Com base nesses fundamentos, o Plenário, por maioria, referendou medida cautelar deferida parcialmente em ação 
direta de inconstitucionalidade. 

(1) Lei 9.096/1995, com redação dada pela Lei 14.208/2021: “Art. 11-A. Dois ou mais partidos políticos poderão reunir-
se em federação, a qual, após sua constituição e respectivo registro perante o Tribunal Superior Eleitoral, atuará como se 
fosse uma única agremiação partidária.” 

(2) Lei 9.096/1995, com redação dada pela Lei 14.208/2021: “Art. 11-A. (...) § 8º Aplicam-se à federação de partidos 
todas as normas que regem as atividades dos partidos políticos no que diz respeito às eleições, inclusive no que se refere 
à escolha e registro de candidatos para as eleições majoritárias e proporcionais, à arrecadação e aplicação de recursos em 
campanhas eleitorais, à propaganda eleitoral, à contagem de votos, à obtenção de cadeiras, à prestação de contas e à 
convocação de suplentes.” 

(3) Lei 9.096/1995, com redação dada pela Lei 14.208/2021: “Art. 11-A. (...) § 3º A criação de federação obedecerá às 
seguintes regras: (...) III - a federação poderá ser constituída até a data final do período de realização das convenções 
partidárias;” 

(4) Lei 9.504/1997, com redação dada pela Lei 13.488/2017:  “Art. 4º. Poderá participar das eleições o partido que, até 
seis meses antes do pleito, tenha registrado seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, conforme o disposto em lei, e tenha, 
até a data da convenção, órgão de direção constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto.” 

ADI 7021/DF MC 
 

   

DIREITO DO TRABALHO 

STF – Débitos trabalhistas: índices de atualização monetária aplicáveis no âmbito da Justiça do 

Trabalho. 
 
“I - É inconstitucional a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de atualização dos débitos trabalhistas, 

devendo ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros 
vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública, que 
possuem regramento específico. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser 
cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem; 

II - A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação desta tese, devem ser observados os marcos para 
modulação dos efeitos da decisão fixados no julgamento conjunto da ADI 5.867, ADI 6.021, ADC 58 e ADC 59, como segue: 
(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 

Nesse sentido, se a lei estadual amplia os casos de ocupação antrópica em áreas de preservação permanente 
previstos na norma federal vigente à época (no caso, a Lei 11.977/2009, revogada pela Lei 13.465/2017), ela, além de estar 
em descompasso com o conjunto normativo elaborado pela União, flexibiliza a proteção ao meio ambiente local, tornando-
o mais propenso a sofrer danos. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado em ação direta 
para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 2º, III; 3º, II, c, e 17 da Lei 20.922/2013 do Estado de Minas Gerais. 

(1) Precedentes: ADPF 109; ADI 5.312; ADI 4.988 
        ADI 5675/MG 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm#art11a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm#art11a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm#art11a
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6293255
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2505793
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339479339&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15338785977&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5155851
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rescisória, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos 
(de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser 
mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento, independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal, devem ter 
aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de 
título judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do 
CPC e (iii) os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos processos, ainda que transitados em julgado, em que a 
sentença não tenha consignado manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão 
expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais).”  

Não se aplica a Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária de débitos trabalhistas. 

Tendo-se em vista que a TR não reflete o poder aquisitivo da moeda nacional, a Justiça laboral deve utilizar, até que o 
Poder Legislativo oportunamente solucione a questão, os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para 
as condenações cíveis em geral, isto é, o Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) na fase pré-
judicial e a taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) a partir do ajuizamento da ação. Também devem 
ser estritamente observados os marcos fixados para a modulação dos efeitos da decisão plenária proferida no julgamento 
conjunto acima destacado, cujas balizas foram expressamente reproduzidas na tese do tema de repercussão geral. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada (Tema 1191 RG). No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria para 
prover parcialmente o recurso extraordinário. 

(1) Precedentes: ADI 5867; ADI 6021; ADC 58; ADC 59. 
RE 1269353/DF 

 

DIREITO BANCÁRIO 

STJ -   Execução judicial lastreada em Cédula de Crédito Bancário. Alienação fiduciária. Lei n. 

9.514/1997. Pacto adjeto. Possibilidade de execução. 
 

Cinge-se a controvérsia a definir se o credor de dívida garantida por alienação fiduciária de imóvel está obrigado a 
promover a execução extrajudicial de seu crédito na forma determinada pela Lei n. 9.514/1997. 

Sobre o tema, vale ressaltar que a Cédula de Crédito Bancário, desde que satisfeitas as exigências do art. 28, § 2º, I 
e II, da Lei n. 10.931/2004, de modo a lhe conferir liquidez e exequibilidade, e desde que preenchidos os requisitos do art. 
29 do mesmo diploma legal, é título executivo extrajudicial. 

Assim, o só fato de estar a dívida lastreada em título executivo extrajudicial e não haver controvérsia quanto à sua 
liquidez, certeza e exigibilidade, ao menos no bojo da exceção de pré-executividade, é o quanto basta para a propositura da 
execução, seja ela fundada no art. 580 do Código de Processo Civil de 1973, seja no art. 786 do Código de Processo Civil 
de 2015. 

A constituição de garantia fiduciária como pacto adjeto ao financiamento instrumentalizado por meio de Cédula de 
Crédito Bancário em nada modifica o direito do credor de optar por executar o seu crédito de maneira diversa daquela 
estatuída na Lei n. 9.514/1997 (execução extrajudicial). 

A propositura de execução de título extrajudicial, aliás, aparenta ser a solução mais eficaz em determinados casos, 
diante da existência de questão altamente controvertida, tanto da doutrina quanto na jurisprudência dos tribunais, referente 
à possibilidade de o credor fiduciário exigir o saldo remanescente se o produto obtido com a venda extrajudicial do bem 
imóvel dado em garantia não for suficiente para a quitação integral do seu crédito, ou se não houver interessados em 
arrematar o bem no segundo leilão, considerando o disposto nos §§ 5º e 6º do art. 27 da Lei n. 9.514/1997. 

Com efeito, ao credor fiduciário é dada a faculdade de executar a integralidade de seu crédito judicialmente, desde que 
o título que dá lastro à execução esteja dotado de todos os atributos necessários - liquidez, certeza e exigibilidade. 

REsp 1.965.973-SP 
 

 

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5918060&numeroProcesso=1269353&classeProcesso=RE&numeroTema=1191
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5335099
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5548545
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5526245
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5534144
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5918060
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LEGISLAÇÃO 

Emenda Constitucional nº 115 - Altera a Constituição Federal para incluir a proteção de dados pessoais entre os 
direitos e garantias fundamentais e para fixar a competência privativa da União para legislar sobre proteção e tratamento 
de dados pessoais. 

 
Emenda Constitucional nº 116 - Acrescenta § 1º-A ao art. 156 da Constituição Federal para prever a não incidência 

sobre templos de qualquer culto do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), ainda que as entidades 
abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas locatárias do bem imóvel. 

 
Lei nº 14.304  - Veda a divulgação, a publicação ou a disseminação, em redes sociais ou em quaisquer outros meios 

de divulgação digitais, eletrônicos ou impressos, do registro visual da prática de infração que coloque em risco a segurança 
no trânsito; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc115.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc116.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14304.htm
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